
PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

i 

 





PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

i 

 

����������������������������������������

1. INTRODUÇÃO ................................................................................................................................ 1 

1.1. ÂMBITO DO PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES ................................................... 2 

1.2. ORGANIZAÇÃO DO PLANO .................................................................................................. 3 

1.3. ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO ......................................................................................... 4 

2. CENÁRIOS, OBJETIVOS E DEFINIÇAO DA ESTRATÉGIA .......................................................... 5 

2.1. DEFINIÇÃO DE CENÁROS .................................................................................................... 6 

2.2. OBJETIVOS E LINHAS DE ORIENTAÇÃO .......................................................................... 11 

2.3. INDICADORES E METAS .................................................................................................... 17 

3. FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS ............................................................................................... 19 

3.1. INTERMODALIDADE ........................................................................................................... 20 

PROPOSTA 1: DISPONIBILIZAR UM SITE QUE INTEGRE TODOS OS MODOS DE TRANSPORTE E DESENVOLVER UMA 
APLICAÇÃO GRATUITA PARA PLATAFORMA MÓVEL QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÃO PARA OS UTILIZADORES DO 
TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO ................................................................................................... 20 

PROPOSTA 2: IMPLEMENTAR UM QUIOSQUE DE INFO-MOBILIDADE (CENTRO DE MOBILIDADE) .................... 21 

PROPOSTA 3: CRIAR UMA PLATAFORMA INTERMODAL ............................................................................. 21 

3.2. MODOS SUAVES ................................................................................................................. 26 

DESLOCAÇÕES A PÉ ............................................................................................................................. 26 

PROPOSTA 4: EIXOS PRIORITÁRIOS DE INTERVENÇÃO ............................................................................ 27 

PROPOSTA 5: AMPLIAR A ZONA PEDONAL EXISTENTE ............................................................................. 38 

PROPOSTA 6: IMPLEMENTAR UMA ZONA PEDONAL EM TODA A EXTENSÃO DA ÁREA MURALHADA DA CIDADE 40 

PROPOSTA 7: CONSTRUIR UMA PONTE PEDOCICLÁVEL ENTRE MONTENEGRO E O PARQUE RIBEIRINHO DE FARO
  .............................................................................................................................................. 45 

PROPOSTA 8: IMPLEMENTAR PASSADEIRAS BEM DIMENSIONADAS NOS CAMINHOS PRETENDIDOS PELOS PEÕES, 
COM RAMPAS NOS PASSEIOS (REBAIXAMENTO DOS PASSEIOS) ................................................................ 49 

PROPOSTA 9: IMPLEMENTAR PASSADEIRAS SOBRELEVADAS E ELEMENTOS INDICATIVOS NOS EIXOS COM 
MAIORES CONFLITOS PEÃO-AUTOMÓVEL ................................................................................................ 52 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

ii 

 

PROPOSTA 10: DISPONIBILIZAR OS TEMPOS DE ESPERA/ANDAMENTO PARA PEÕES NOS SEMÁFOROS DOS 
ATRAVESSAMENTOS PEDONAIS ............................................................................................................. 55 

DESLOCAÇÕES DE BICICLETA ................................................................................................................ 57 

PROPOSTA 11: REVITALIZAR E FORMALIZAR O PERCURSO DA ECOVIA DO ALGARVE QUE INTEGRA O MUNICÍPIO 
DE FARO .............................................................................................................................................. 59 

PROPOSTA 12: CRIAR UM SISTEMA DE CICLOVIAS CONTÍNUO E DEVIDAMENTE HIERARQUIZADO ATRAVÉS DA 
IMPLANTAÇÃO DE 41 KM DE INFRAESTRUTURA CICLÁVEL ......................................................................... 61 

PROPOSTA 13: IMPLEMENTAR INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO DA BICICLETA .................................... 80 

PROPOSTA 14: PROMOVER MEDIDAS DE INCENTIVO AO USO DA BICICLETA NAS DESLOCAÇÕES ENTRE CASA E O 
TRABALHO ........................................................................................................................................... 82 

PROPOSTA 15: IMPLEMENTAR UM SISTEMA DE PARTILHA DE BICICLETAS (BIKESHARING) EM PONTOS-CHAVE DA 
CIDADE 83 

PROPOSTA 16: IMPLEMENTAR OS SINAIS DE TRÂNSITO PREVISTOS NO CÓDIGO DE ESTRADA .................... 86 

PROPOSTA 17: INTEGRAR A BICICLETA COM O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO ............ 86 

PROPOSTA 18: ELABORAR UM PLANO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO E, CONSEQUENTEMENTE, UM 
PLANO MUNICIPAL DE CICLOVIAS .......................................................................................................... 87 

3.3. TRANSPORTE PÚBLICO ..................................................................................................... 88 

PROPOSTA 19: AUMENTAR A COBERTURA TEMPORAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO89 

PROPOSTA 20: IMPLEMENTAR UM SISTEMA FLEXÍVEL DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO NOS 
TERRITÓRIOS DE BAIXA PROCURA .......................................................................................................... 89 

PROPOSTA 21: IMPLEMENTAR UMA LINHA DE TRANSPORTE COLETIVO EM CANAL PRÓPRIO DE ALTA CAPACIDADE
 90 

PROPOSTA 22: APRESENTAR OS HORÁRIOS EM TODAS AS PARAGENS DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO
 95 

PROPOSTA 23: DISPONIBILIZAR INFORMAÇÃO EM TEMPO REAL ACERCA DOS HORÁRIOS DE CHEGADA DOS 
AUTOCARROS ....................................................................................................................................... 95 

PROPOSTA 24: MELHORAR AS CONDIÇÕES DE CONFORTO E ACESSIBILIDADE DAS PARAGENS .................. 96 

PROPOSTA 25: IMPLEMENTAR UM SISTEMA DE BILHÉTICA INTEGRADA E ESTABELECER NOVAS MODALIDADES DE 
TARIFAÇÃO .......................................................................................................................................... 97 

PROPOSTA 26: PREPARAR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO PARA 
PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA E PORTADORES DE DEFICIÊNCIA VISUAL, COM AVISOS SONOROS E 
INFORMAÇÃO EM BRAILLE.................................................................................................................... 101 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

iii 

 

PROPOSTA 27: READEQUAR O TERMINAL EXISTENTE ÀS NECESSIDADES DAS PESSOAS COM MOBILIDADE 
REDUZIDA .......................................................................................................................................... 101 

PROPOSTA 28: VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DA FROTA DE TÁXIS DE FORMA A COLMATAR A 
POSSÍVEL OFERTA INSUFICIENTE DOS MESMOS NOS MESES DE VERÃO ................................................... 102 

PROPOSTA 29: REALIZAR UM ESTUDO OPERACIONAL RELATIVO AO TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO QUE 
LEVE EM CONSIDERAÇÃO O NOVO REGIME JURÍDICO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
 102 

PROPOSTA 30: IMPLEMENTAR UMA LINHA DE MINIBUS NO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE DE FARO ........ 104 

3.4. CIRCULAÇÃO VIÁRIA ........................................................................................................ 106 

PROPOSTA 31: PROMOVER E INCENTIVAR A IMPLEMENTAÇÃO DO SERVIÇO CAR-SHARING E PREVER LUGARES DE 
ESTACIONAMENTO PARA O MESMO ...................................................................................................... 107 

PROPOSTA 32: PROMOVER E DIVULGAR O SISTEMA CAR-POOLING ........................................................ 108 

PROPOSTA 33: IMPLEMENTAR NOVAS VIAS .......................................................................................... 108 

PROPOSTA 34: DEFINIR UMA NOVA HIERARQUIA VIÁRIA ........................................................................ 110 

PROPOSTA 35: APLICAR MEDIDAS DE ACALMIA DE TRÁFEGO ................................................................. 113 

PROPOSTA 36: IMPLEMENTAR ZONAS 30 ............................................................................................. 116 

PROPOSTA 37: PROMOÇÃO DOS MODOS SUSTENTÁVEIS DE TRANSPORTE NO ACESSO À ILHA DE FARO ... 118 

3.5. SISTEMA DE ESTACIONAMENTO .................................................................................... 122 

PROPOSTA 38: SUBSTITUIR PROGRESSIVAMENTE O ESTACIONAMENTO NA VIA PÚBLICA POR PARQUES E CRIAR 
POSTOS DE CARREGAMENTO PARA VEÍCULOS ELÉTRICOS ..................................................................... 123 

PROPOSTA 39: CRIAR PARQUES DE ESTACIONAMENTO NAS ENTRADAS DO PERÍMETRO URBANO (DISSUASORES 
DA ENTRADA DE AUTOMÓVEIS NA CIDADE), EM COORDENAÇÃO COM O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 
RODOVIÁRIO ...................................................................................................................................... 126 

PROPOSTA 40: REFORÇAR O PAPEL DO ESTACIONAMENTO DE DURAÇÃO LIMITADA ................................ 129 

PROPOSTA 41: IMPLEMENTAR ZONAS DE ESTACIONAMENTO COM TARIFAS DIFERENCIADAS .................... 132 

PROPOSTA 42: CRIAR MECANISMOS QUE POSSIBILITEM A REDUÇÃO DO ESTACIONAMENTO ILEGAL ......... 136 

PROPOSTA 43: DIMENSIONAR CORRETAMENTE O ESTACIONAMENTO PARA PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA
 137 

3.6. LOGÍSTICA ......................................................................................................................... 138 

PROPOSTA 44: CRIAR LUGARES DE ESTACIONAMENTO PARA CARGAS E DESCARGAS ............................. 138 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

iv 

 

PROPOSTA 45: PROMOVER A UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS MENOS POLUENTES PARA A DISTRIBUIÇÃO DE CARGAS 
NAS ZONAS PEDONAIS DA CIDADE ........................................................................................................ 138 

PROPOSTA 46: RESTRINGIR OS HORÁRIOS EM QUE OS VEÍCULOS PESADOS PODEM CIRCULAR NAS ZONAS MAIS 
CENTRAIS DA CIDADE .......................................................................................................................... 139 

PROPOSTA 47: REGULAMENTAR AS CARGAS E DESCARGAS NO MUNICÍPIO ............................................ 139 

3.7. CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO ........................................................ 141 

PROPOSTA 48: INFORMAR A POPULAÇÃO ONDE É APLICADO O DINHEIRO ARRECADADO COM OS IMPOSTOS 
DIRETOS E INDIRETOS SOBRE O USO/POSSE DO AUTOMÓVEL, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE À COBRANÇA 
DAS MULTAS E À TARIFAÇÃO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ............................................................ 141 

PROPOSTA 49: INFORMAR OS CIDADÃOS DOS CUSTOS REAIS DO VEÍCULO INDIVIDUAL MOTORIZADO, TANTO PARA 
OS UTILIZADORES COMO PARA O PODER PÚBLICO ................................................................................. 142 

PROPOSTA 50: PROMOVER CAMPANHAS QUE SALIENTEM OS BENEFÍCIOS DO USO DOS MODOS SUSTENTÁVEIS E 
DE SISTEMAS INOVADORES, TAIS COMO O TÁXI COLETIVO, CAR-SHARING, CAR-POOLING OU OS TRANSPORTES 
COLETIVOS FLEXÍVEIS ......................................................................................................................... 142 

PROPOSTA 51: DISTRIBUIR MAPAS E ROTEIROS DIVERSOS ACERCA DE PERCURSOS PEDONAIS, EVIDENCIANDO 
AS PRINCIPAIS ATRAÇÕES/ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO ASSOCIADAS ........................................................ 142 

PROPOSTA 52: REALIZAR UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUSSÃO DE QUALQUER MUDANÇA SIGNIFICATIVA 
RELATIVA À MOBILIDADE ...................................................................................................................... 142 

PROPOSTA 53: EXPLICAR, NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, AS MEDIDAS PROPOSTAS NESTE PLANO 
QUANDO INSERIDAS NUMA ESTRATÉGIA GLOBAL DE MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DOS CIDADÃOS .... 142 

PROPOSTA 54: DIVULGAR PERIODICAMENTE A PROGRESSÃO DOS INDICADORES RELATIVOS ÀS METAS 
PROPOSTAS ....................................................................................................................................... 142 

PROPOSTA 55: DISPONIBILIZAR PERIODICAMENTE INDICADORES DE SATISFAÇÃO DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO 
AOS SERVIÇOS DE MOBILIDADE EXISTENTES ......................................................................................... 142 

PROPOSTA 56: PROMOVER POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO SOBRE RESPEITO NO TRÂNSITO (SEGURANÇA 
RODOVIÁRIA), APELANDO ESPECIALMENTE AO RESPEITO DOS AUTOMOBILISTAS EM RELAÇÃO AOS CICLISTAS E 
AOS PEÕES E AUMENTANDO A PERCEÇÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE CONDUZIR DE MODO SEGURO E 
PREVENTIVO ...................................................................................................................................... 142 

PROPOSTA 57: APOSTAR EM CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO SOBRE A ECO-CONDUÇÃO, REALÇANDO AS SUAS 
VANTAGENS ....................................................................................................................................... 143 

PROPOSTA 58: FOMENTAR O PAPEL DAS EMPRESAS NAS QUESTÕES RELATIVAS À MOBILIDADE URBANA, 
ESPECIALMENTE ATRAVÉS DA FLEXIBILIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO, APLICAÇÃO DE PLANOS DE 
MOBILIDADE PARA OS SEUS TRABALHADORES, DO FAVORECIMENTO DOS RESIDENTES DO BAIRRO ONDE OPERAM 
NAS POLÍTICAS DE CONTRATAÇÃO E NA APLICAÇÃO MAIS EFETIVA DE VIDEOCONFERÊNCIAS COM AS QUAIS SE 
REDUZ AS NECESSIDADES DE DESLOCAÇÃO ......................................................................................... 143 

PROPOSTA 59: PROMOVER AS ENTREGAS EM CASA E AS SUAS VANTAGENS .......................................... 143 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

v 

 

PROPOSTA 60: IMPLEMENTAR AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO NAS ESCOLAS PARA O USO DOS MODOS SUAVES, 
ESPECIALMENTE O MODO CICLÁVEL ..................................................................................................... 143 

4. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS ................................................................................................ 145 

5. ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO ............................................................................. 156 

6. PROGRAMA DE AÇÃO .............................................................................................................. 160 

ÍNDICE DE FIGURAS ......................................................................................................................... 222 

ÍNDICE DE GRÁFICOS ...................................................................................................................... 228 

ÍNDICE DE TABELAS ......................................................................................................................... 229 

BIBLIOGRAFIA ................................................................................................................................... 230 

ANEXOS ............................................................................................................................................. 234 

SESSÃO TEMÁTICA - DOCUMENTO SÍNTESE ............................................................................ 235 

QUESTIONÁRIO DE PERCEÇÕES DE MOBILIDADE ................................................................... 260�





PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

1 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
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1.1. ÂMBITO DO PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

Nos últimos anos assistiu-se a um aumento das alterações nos padrões de mobilidade, resultado da 

intensificação das taxas de motorização, originando, nas áreas com maiores aglomerados urbanos, uma 

degradação progressiva da qualidade de vida das populações. 

O mote de que a qualidade de vida passava pela facilidade de deslocação em automóvel, pela rapidez e 

facilidade de chegada aos destinos, rapidamente originou o caos ao nível da mobilidade nos grandes 

centros urbanos. O congestionamento de tráfego e a poluição atmosférica e sonora são alguns dos 

problemas originados pelo aumento progressivo de veículos automóveis nas vilas e cidades, os quais 

causam stresse, problemas de saúde, entre outros, resultando na consequente diminuição da qualidade 

de vida nos centros urbanos. 

Adicionalmente é sabido que “as densidades de ocupação urbana têm um papel determinante no padrão 

das deslocações e na necessidade de realizar viagens. Densidades de ocupação mais elevadas podem 

contribuir para tornar o transporte público mais viável e podem incentivar deslocações mais curtas e, 

portanto, uma maior utilização dos modos suaves.” (IMTT, 2011) 

Por outro lado, baixas densidades de ocupação, muitas vezes em territórios onde o crescimento urbano 

se deu de forma linear, muito baseado no traçado dos eixos rodoviários, dificultam a conceção e 

estruturação de uma oferta de transportes coletivos capaz de satisfazer as necessidades das 

populações. 

Não menos relevante, no que concerne às opções de mobilidade tomadas pelos cidadãos mas também 

pelas políticas a desenvolver pelos decisores, é o facto da atual conjuntura económica nacional e 

internacional, por vezes com aumentos sucessivos dos preços dos combustíveis, orientar para a tomada 

de novas opções na estratégia de gestão da mobilidade, promovendo “novas” formas de mobilidade, 

tendencialmente mais sustentáveis. 

Assim, surgiram consciencializações para o estabelecimento de uma nova cultura de mobilidade nas 

vilas e cidades, com a introdução de padrões de mobilidade sustentável, onde os modos suaves de 

deslocação se estabelecem como prioritários. 

No seguimento destas novas tendências nacionais e internacionais, entende-se que o Plano de 

Mobilidade e Transportes se consubstancia como um documento estratégico e operacional que serve de 

instrumento de atuação e sensibilização, que fomente a articulação entre os diferentes modos de 

transporte visando a implementação de um sistema integrado de mobilidade de uma forma racional, que 

permita diminuir o uso do transporte individual e, simultaneamente, garanta a adequada mobilidade das 

populações, promova a inclusão social, a competitividade, a qualidade de vida urbana e a preservação 

do património histórico, edificado e ambiental. Um Plano de Mobilidade e Transportes oferece uma visão 
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holística do que se pretende para a mobilidade de um município no prazo de 10 anos, sendo que a 

principal vantagem da sua realização é a existência de uma visão coerente, integrada e de longo prazo 

para o território, tendo igualmente preocupações com o planeamento urbanístico e uso do solo. 

Realmente, a não planificação e organização do espaço público e dos elementos urbanos associados 

poderá levar à criação de lugares não pensados e não desejados. 

 

1.2. ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

O Plano de Mobilidade e Transportes de Faro encontra-se subdividido em três fases que se apresentam 

de seguida: 

Fase 1 – Estudo de Caracterização e Diagnóstico: tem como principal objetivo a compreensão do 

funcionamento do sistema de acessibilidades e do modelo de mobilidade, englobando todos os modos 

de transporte e a sua articulação, refletindo a sua relação com o modelo de ocupação do território e 

considerando os seus impactes na qualidade do ambiente urbano. 

Esta fase compreende a recolha e análise de informação essencial para a execução do estudo bem 

como a análise da situação atual, dos mecanismos gerais das deslocações incidindo sobre todos os 

modos de deslocação e respetivas sinergias com o ordenamento do território. 

Fase 2 – Apresentação de Cenários, Objetivos, Estratégia, Propostas e Programa de Ação: tem 

como objetivo identificar os elementos que permitem definir a visão futura em termos de mobilidade, 

explicitando os objetivos específicos a atingir, a estratégia e os planos de ação e execução. 

Fase 3 – Versão Final do Plano: Corresponde à elaboração da versão final do Plano, ficando a equipa 

técnica encarregue da correção das propostas em função de solicitação efetuada pelo município e dos 

contributos fornecidos por entidades externas relevantes. 

Corresponde à fase onde se entrega o relatório final. 
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1.3. ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 

O presente relatório corresponde à Fase II do Plano de Mobilidade e Transportes, que contém a 

estratégia de intervenção, organizado da seguinte forma: 

���� Introdução: inclui breve enquadramento à temática da mobilidade e transportes, objetivos 

principais, bem como a organização de todo o estudo e a organização do presente documento; 

���� Objetivos e definição da estratégia: apresenta, com base na fase de caracterização e 

diagnóstico, os objetivos específicos e respetivas linhas de orientação; 

���� Formulação de propostas: contém a formulação de propostas associadas às temáticas da 

intermodalidade, circulação viária, modos suaves, transporte público, sistema de 

estacionamento, logística e campanhas de sensibilização e educação; 

���� Avaliação das propostas: inclui o contributo de cada proposta para o cumprimento dos 

objetivos estratégicos do presente Plano; 

���� Acompanhamento e monitorização: formaliza o acompanhamento e monitorização das metas 

propostas a alcançar, bem como os indicadores para a sua avaliação; 

���� Anexos: contém a Análise SWOT, com a indicação dos pontos Fortes e Fracos do sistema de 

transportes e a sua relação com as Oportunidades e Ameaças, identificados através da 

participação pública; e os resultados dos questionários aplicados à população do Município de 

Faro. 
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2. CENÁRIOS, OBJETIVOS E DEFINIÇAO DA ESTRATÉGIA 
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2.1. DEFINIÇÃO DE CENÁROS 

No exercício de definição de Cenários de Futuro para o presente PMT, há que ter em consideração, 

determinadas condicionantes, que para uma correta abordagem, deverão ser integradas no processo de 

concretização do plano de ação e tidas em linha de conta, por exemplo, para a construção das matrizes 

de viagens futuras.  

O PMT deverá ter como referencial o ano limite do próximo Quadro Comunitário de Apoio, que termina 

em 2020, procurando de igual forma, respeitar as principais linhas de orientação, que presidem à 

realização de um plano desta natureza. Foi assumido que este documento deverá considerar um período 

de vigência de 10 anos.  

Nesse sentido, o horizonte temporal foi estabelecido de modo a ser possível avaliar os resultados no 

curto, médio e longo prazo, tendo sido considerados os seguintes anos de referência:  

• 2015 – Ano base, que corresponde ao ano de referência da situação atual; 

• 2020 – Ano que traduz o referencial de médio prazo; 

• 2025 – Ano para o qual se admite que estejam já implementadas as medidas de longo prazo. 

Crê-se que as condicionantes sociodemográficas sejam aquelas que maior peso terão na evolução dos 

padrões de mobilidade em Faro. Para projetar a evolução da população neste município, foi utilizada 

como informação de base os resultados do exercício de “projeções de população residente 2012-2060”, 

para Portugal e regiões NUTS II. Este foi realizado pelo INE e tem por base as estimativas provisórias 

anuais de população residente em Portugal, bem como um conjunto de pressupostos demográficos 

sobre fecundidade, mortalidade e migrações internacionais. 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

7 

 

As projeções populacionais do INE são realizadas apenas para as NUTS II e, como tal, foi necessário 

proceder à repartição da população por concelho. Para tal, assumiu-se que a população em cada 

município evoluirá segundo a taxa de crescimento verificada entre 2001 e 2011, garantindo que, em 

cada ano, o total da população da NUT II do Algarve, coincide com a projeção do INE para o mesmo 

ano. 

Como se verifica no Gráfico 1 ao considerarem-se os cenários baixo, central e alto, verificam-se 

comportamentos distintos para a evolução da população residente na AMAL. Tendo por base o ano de 

2011 (com 451 006 residentes), o Cenário Baixo (redução de 7% do número de residentes, para 419 766 

em 2025), Central (redução de 2% do número de residentes, para 440 685 em 2025) e Alto (redução de 

cerca de 1% do número de residentes para 446 453 em 2025), apresentam todos uma tendência 

decrescente.  

419 766

440 685

444 390 446 453

350 000

370 000

390 000

410 000

430 000

450 000

470 000

2001 2006 2011 2016 2021

Cenário Baixo Cenário Central Cenário Alto
 

Gráfico 1. Projeções de evolução da população na região do Algarve nos cenários de evolução considerados pelo INE 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012-2060  

Enquanto o primeiro apresenta uma tendência decrescente acentuada e gradual até ao último ano em 

análise, os dois últimos apresentam uma tendência respetivamente, positiva e de estagnação do número 

de residentes, a partir do ano de 2019 (Tabela 1). 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME II 

8 

 

Tabela 1. Evolução da população residente na AMAL entre 2001 e 2025 

 Cenário Baixo Cenário Central Cenário Alto 

2001 13,6% 13,6% 13,6% 

2011 12,4% 12,4% 12,4% 

2012 -1,5% -1,5% -1,5% 

2013 -0,4% -0,3% -0,2% 

2014 -0,4% -0,2% -0,1% 

2015 -0,4% -0,1% -0,1% 

2016 -0,4% -0,1% 0,0% 

2017 -0,4% -0,1% 0,0% 

2018 -0,4% -0,1% 0,0% 

2019 -0,4% 0,0% 0,1% 

2020 -0,5% 0,0% 0,1% 

2021 -0,5% 0,0% 0,1% 

2022 -0,5% 0,0% 0,1% 

2023 -0,5% 0,0% 0,1% 

2024 -0,5% 0,0% 0,2% 

2025 -0,5% 0,0% 0,2% 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012-2060 

Uma vez que o Cenário Central apresenta a tendência mais moderada, considerada também a mais 

adequada à realidade e com maior probabilidade de se concretizar, optou-se por reter este, como o 

cenário base de estudo. 

Tendo em consideração esta premissa, é demonstrado, no Gráfico 2 e na Tabela 2, a evolução da 

população residente no município de Faro. Como se pode verificar, o gráfico reflete uma diminuição 

ligeiramente mais acentuada entre 2011 e 2012 com uma redução de 11,59% sendo que a partir deste 

ultimo ano as projeções apontam para uma diminuição mais ligeira quase de estagnação da população. 

Apesar de não muito expressiva, a partir de 2020 a tendência da população é aumentar. 
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Gráfico 2. Projeções de evolução da população para o município de Faro, no cenário central 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012-2060 

Tabela 2. Evolução da população residente na AMAL entre 2001 e 2025 

 Cenário Baixo 

2001 12,56% 

2011 10,08% 

2012 -1,51% 

2013 -0,27% 

2014 -0,20% 

2015 -0,14% 

2016 -0,10% 

2017 -0,08% 

2018 -0,06% 

2019 -0,04% 

2020 -0,03% 

2021 -0,02% 

2022 0,00% 

2023 0,01% 
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2024 0,07% 

2025 0,00% 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012-2060 

A evolução sociodemográfica que se projeta para o município de Faro tem consequências ao nível da 

alteração dos padrões de mobilidade, já que associado à diminuição do efetivo populacional, ou ao seu 

envelhecimento, se verifica como consequência, a redução do volume de movimentos pendulares 

realizados pelos residentes. 

Com efeito, a redução da importância dos movimentos pendulares, já tinha sido identificada na fase de 

caracterização e diagnóstico, na qual foi salientada a redução significativa dos movimentos descritos nos 

últimos dois momentos censitários. 

A Tabela 3 apresenta a análise da variação dos movimentos pendulares em Faro, no período 

compreendido entre 2001 e 2025, sendo possível, com base na projeção efetuada, depreender uma 

diminuição do número de residentes a efetuar esta tipologia de deslocações entre 2011 e 2020 (dando-

se porém, uma ligeira recuperação no ano de 2025). 

Na ausência de informação mais precisa e fiável para projetar a evolução das dinâmicas de mobilidade 

neste território, admitir-se-á esta relação na projeção dos movimentos pendulares futuros entre 2011 e 

2025, ano a partir do qual, se admite que a evolução dos movimentos pendulares é diretamente 

proporcional à evolução da população, num contexto do Cenário Central. 

Tabela 3. Projeções de evolução dos movimentos pendulares, por concelho, considerando o cenário de evolução central 

Concelho 
Anos 

2001 2011 2015 2020 2025 

Faro 36 159 37 484 36707 36592 36618 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012-2060 

Com base nas projeções para a população residente para Faro, segundo o INE (Projeções de população 

residente 2012-2060), é possível assumir que tanto a perda de população residente, como a parca 

evolução do efetivo populacional (à qual continuam associadas todas as problemáticas referentes ao 

envelhecimento da população), terão reflexos nos padrões de mobilidade dos residentes. Deste modo, é 

expectável que num futuro próximo se continuem a manifestar sérios desafios à organização dos 

sistemas de transporte (sobretudo para o transporte coletivo), uma vez que esta será uma solução cada 

vez menos competitiva e eficiente, se continuar a ser praticada nos atuais moldes. 
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Contudo, é importante realçar que o universo de deslocações sob análise, constitui apenas uma fração 

do número geral de deslocações que ocorrem em Faro, pois é apenas considerada o total das 

deslocações que ocorrem por motivos de trabalho e/ou estudo, sendo portanto, ignoradas todas as 

deslocações que não ocorrem segundo estes motivos, tais como as deslocações por motivos de lazer. 

 

2.2. OBJETIVOS E LINHAS DE ORIENTAÇÃO 

Levando em consideração as mais recentes boas práticas de mobilidade urbana, os documentos de 

referência na área e a finalidade de elevar Faro a município referência, neste tema, no panorama 

europeu, foi definida, para os próximos dez anos, a visão para a mobilidade do município. Esta assenta 

em seis vetores: 

� Promoção dos modos sustentáveis de transporte e a sua articulação integrada, como 

alternativas viáveis e atrativas aos modos individuais motorizados, contribuindo para a inversão 

da repartição modal atual; 

� Recentrar a mobilidade na pessoa, ao invés de se tentar maximizar as condições dos veículos; 

� Garantir acessibilidade universal em todo o espaço público, justiça e inclusão social; 

� Garantir a segurança das deslocações; 

� Humanizar o espaço público; 

� Contribuir para um maior equilíbrio entre a vertente ambiental e as preocupações económicas e 

sociais, nomeadamente através da redução dos níveis de poluição sonora, atmosférica e visual. 

Fundamentado na fase de caracterização e diagnóstico, foram definidos oito objetivos estratégicos e 

respetivos objetivos específicos. Estes últimos podem igualmente ser considerados diretrizes gerais para 

o planeamento da mobilidade, que incluem alterações de cariz legal que deverão materializar-se em 

documentos com valor jurídico, nomeadamente no Plano Diretor Municipal. 

���� Objetivo estratégico 1: Promover o Transporte Público ecológico como principal vetor das 

políticas de mobilidade urbana, com o intuito de reduzir as emissões de GEE. 

Objetivos específicos: 

� Adequar os níveis de serviço e conforto do sistema de transporte coletivo rodoviário, e 

respetivas frequências de circulação, à procura, considerando a capacidade do material 
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circulante e otimizando os tempos de percurso entre a origem e o destino das 

deslocações; 

� Os autocarros, sendo o modo de transporte público mais utilizado no município, deverão 

possuir o maior número possível de vias reservadas, com um enfoque especial nas vias 

com maior procura, e disponibilizar um serviço em todos os períodos horários; 

� Integrar o sistema de transporte coletivo rodoviário com todos os outros modos de 

transporte. Levando em consideração a implementação da nova estrutura ciclável da 

cidade, deve ter-se especial atenção com a integração da bicicleta, tanto em termos da 

implementação de lugares de estacionamento para a mesma, como na permissão do 

transporte de bicicletas em alguns autocarros de determinadas linhas, em especial 

naquelas que fazem as ligações entre os núcleos urbanos mais distantes; 

� Incentivar o aumento da taxa de utilização dos táxis, em substituição do veículo 

individual motorizado, especialmente nas viagens não incluídas nos movimentos 

pendulares; 

� O sistema de Transporte Público do município deve ser sustentável financeiramente; 

�  As paragens e material circulante do sistema devem contar com um bom sistema de 

informação e ser confortáveis e acessíveis de forma universal, incluindo no acesso à 

informação. 

 

���� Objetivo estratégico 2: Potenciar as condições para o uso da bicicleta nas deslocações 

pendulares, minimizando os efeitos da utilização do transporte individual. 

Objetivos específicos: 

� Potenciar o uso da bicicleta como principal modo de deslocação nas deslocações com 

distâncias compreendidas entre 1 e 4 km; 

� Oferecer todas as condições para a utilização da bicicleta em segurança, especialmente 

através da construção de infraestrutura para o seu uso, nomeadamente faixas e pistas 

cicláveis, com prioridade para aquelas que liguem os principais polos geradores de 

tráfego e as que conectem terminais ou paragens de transporte coletivo;  

� Implementar infraestrutura de apoio ao uso da bicicleta;  
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� Obrigar à previsão de espaços para a circulação de bicicletas na projeção de novas vias 

locais;  

� Exigência da implantação de vagas de estacionamento para bicicletas em todos os 

novos empreendimentos residenciais e comerciais. 

 

���� Objetivo estratégico 3: Promover o modo pedonal. 

Objetivos específicos: 

� Disponibilizar infraestrutura pedonal universal, contínua e articulada com os restantes 

modos de transporte, com um bom sistema de iluminação, tendo por base princípios de 

minimização das distâncias de percurso e cumprindo as larguras mínimas definidas por 

lei; 

� Potenciar os passeios como um forte fator de socialização, além da sua função natural 

de circulação; 

� Implementar mobiliário urbano em grande escala, utilizar o papel da arquitetura em 

termos culturais, estabelecer mais espaços verdes, permitir mais esplanadas em áreas 

car-free e organizar eventos e atividades culturais, como formas de humanizar o espaço 

público e chamar mais pessoas à rua, potenciando uma vivência em espaço urbano com 

algumas das vantagens das zonas situadas nos subúrbios. Estas atividades vão desde 

exposições e concertos à exibição de filmes ao ar livre. 

 

���� Objetivo estratégico 4: Promover a intermodalidade numa visão de conjunto e de 

integração entre todos os modos como forma de se maximizar o uso dos modos 

sustentáveis de transporte. 

Objetivos específicos: 

� Mais do que multimodalidade (existência de diversos modos de transporte), pretende-se 

que haja intermodalidade (integração desses mesmos modos). Destacam-se os 

sistemas park&ride e bike&ride, a possibilidade de transporte de bicicletas nos 

autocarros, a implementação de plataformas intermodais e a integração da bilhética; 

� Discriminar positivamente os modos sustentáveis de transporte em relação aos modos 

motorizados individuais, especialmente através da implementação do princípio da 
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permeabilidade filtrada (elevada permeabilidade para os modos sustentáveis e reduzida 

para o automóvel); 

� Priorizar a gestão da procura sobre a oferta; 

� Instituir os princípios do utilizador-pagador e poluidor-pagador no acesso aos diferentes 

modos de transporte. 

 

���� Objetivo estratégico 5: Diminuir as vantagens do uso do automóvel e racionalização do 

seu uso reduzindo os constrangimentos de tráfego e melhorando a qualidade do ambiente 

urbano. 

Objetivos específicos: 

� Racionalizar o uso do transporte individual motorizado, principalmente nos percursos 

inferiores a 4 km; 

� Implementar medidas progressivas, temporal e espacialmente, universais ou 

descriminando positivamente alguns segmentos populacionais ou atividades 

econômicas, de restrição à permanência e circulação de automóveis no município. Estas 

medidas incluem técnicas de acalmia de tráfego, implementação do conceito zona 30, 

proibição de automóveis em algumas áreas da cidade temporária ou permanentemente 

e eventos que impliquem a interrupção do tráfego automóvel; 

� Diminuir progressivamente a circulação de automóveis na zona central/histórica da 

cidade; 

� Reduzir progressivamente as faixas de rodagem para automóveis em grandes avenidas, 

substituindo-as por vias exclusivas para o transporte público; 

� Diminuir o tráfego de atravessamento de automóveis, processo no qual a aplicação de 

vias de sentido único tem um papel fundamental, através do aumento das distâncias de 

viagem, assim como o estabelecimento de anéis viários; 

� Minimizar o impacto da circulação de mercadorias na circulação de pessoas, tanto em 

veículos motorizados como não motorizados. 
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���� Objetivo estratégico 6: Promover um sistema de estacionamento que contribua para a 

inversão da atual tendência de repartição modal. 

Objetivos específicos: 

� Considerar a gestão do sistema de estacionamento uma ferramenta com uma elevada 

preponderância relativa no alcance das metas e objetivos adotados, pois é uma das 

ações mais eficientes na gestão da mobilidade urbana rumo à sustentabilidade, fazendo-

se sentir direta e imediatamente no utilizador do veículo motorizado individual; 

� Prever na legislação municipal a mudança na atual exigência de construção de um 

número mínimo de lugares de estacionamento na via pública por empreendimento com 

um teto máximo, substituindo os lugares na via pública por garagens; 

� Substituir progressivamente o estacionamento existente na via pública da cidade por 

parques/garagens; 

� Substituir progressivamente o estacionamento existente nas áreas centrais da cidade por 

bolsas nos limites das mesmas, ao invés da garantia de acesso dos veículos a cada 

serviço; 

� Tarifar tendencial e progressivamente o estacionamento na via pública da área central da 

cidade, reforçando a rotatividade e aumentando a disponibilidade dos lugares 

disponibilizados; 

� Dimensionar corretamente os lugares de estacionamento para pessoas com mobilidade 

reduzida e obrigar, em termos legais, à implementação de um lugar de estacionamento 

na via pública reservado a pessoas com deficiência, em zonas residenciais, sempre que 

requisitado por uma pessoa com mobilidade reduzida residente na área; 

� Criar mecanismos e melhorar a fiscalização do estacionamento por forma a diminuir o 

estacionamento ilegal; 

� Minimizar o impacto das operações de cargas e descargas na circulação de pessoas, 

tanto em veículos motorizados como não motorizados. 

 

���� Objetivo estratégico 7: Fomentar a mudança de comportamentos e incentivar o uso dos 

modos sustentáveis nas empresas e nos munícipes através da informação, comunicação 

e educação. 
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Objetivos específicos: 

� Utilizar as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para a promoção de uma 

Mobilidade Sustentável; 

� Organizar campanhas de educação e sensibilização, direcionadas para os munícipes e 

empresas, acerca da temática da mobilidade urbana sustentável; 

� Envolver a população na implementação de novas medidas, informando e explicando as 

causas da necessidade da aplicação das mesmas e as suas implicações, tendo a 

preocupação de apresentar a visão global do que se pretende para o município. 

 

���� Objetivo estratégico 8: Promover a integração entre mobilidade e uso do solo1. 

Objetivos específicos: 

� As políticas relativas às densidades populacionais devem promover os modos 

sustentáveis de transporte (reduzindo as distâncias das deslocações), nas quais se 

destaca uma concentração urbana em torno de grandes linhas de transporte coletivo e a 

promoção de uma cidade compacta; 

� O uso do solo dos diferentes núcleos urbanos deve ser misto, de forma a se reduzir as 

necessidades e distâncias de viagem; 

� O planeamento das medidas relativas à mobilidade urbana deve de ser feita de forma 

conjunta e integrada com as diferentes instituições responsáveis pelo planeamento da 

ocupação e uso do solo e pela fiscalização, tendo por base uma política coerente e 

consistente a longo prazo; 

� Na elaboração de nova legislação relativa à mobilidade urbana ou ao uso de solo, deve-

se tentar integrar estes dois elementos, verificando se determinada lei está contribuindo 

positivamente/negativamente para o sucesso da estratégia do outro elemento; 

� Impor a obrigatoriedade da realização de um Plano de Mobilidade para Polos 

Geradores/Atratores de Deslocações (porto, aeroporto, universidade, grandes empresas, 

hospital, estádio, empreendimentos com mais de 100 unidades residenciais, entre 

outros), que inclui um estudo de impacte de tráfego e transportes. Para os novos polos 

                                                      
1 Este objetivo não será contemplado nas propostas pois são diretrizes mais vocacionadas para um Plano Diretor Municipal. 
Contudo, é aqui mencionado devido à importância que tem na promoção de uma Mobilidade Sustentável. 
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devem ser definidos certos requisitos em termos de acessibilidade e transportes que 

devem ser garantidos aquando da edificação dos mesmos. 

 

2.3. INDICADORES E METAS 

De seguida são apresentados os indicadores e as metas que se pretendem atingir, sendo que estas se 

consideram essenciais na prossecução dos objetivos estratégicos e específicos propostos pelo presente 

Plano. Estas são quantificadas e respondem à pergunta O que atingir?. 

As propostas presentes no capítulo seguinte, que levaram em consideração a participação pública (ver 

anexo I e II), são as medidas concretas que permitem atingir as metas, respeitando os objetivos 

específicos identificados, e respondem à pergunta Como atingir?. 

Salienta-se que estas medidas são apenas possibilidades, havendo outras formas de se atingir as metas 

propostas. 
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Tabela 4. Indicadores e as metas para 2026 

Indicador Meta para 2026 

Percentagem (%) de vias com passeios adequados à existência de uma 

acessibilidade universal 
100% 

Aumento das áreas pedonais na zona central da cidade (m2) 87 109 m2 

Implementação (km) de rede ciclável  41 km 

Quantidade de pontos de partilha de bicicletas 29 

Percentagem (%) de deslocações inferiores a 4 km realizadas em 

bicicleta 
10% 

Percentagem (%) de paragens do serviço de TP com elevadas 

condições de conforto e acessibilidade 
100% 

Taxa de motorização do município (automóvel/1000 habitantes) 
532 veículos/1 

000 habitantes 

Quantidade de ocupantes por veículo 2 

Percentagem de redução do número de vítimas mortais decorrentes de 

acidentes 
35%2 

Percentagem da área central da cidade abrangida por medidas de 

gestão do estacionamento 
100% 

Percentagem da divisão modal correspondente ao veículo individual 

motorizado transferida para os modos sustentáveis 
10% 

Percentagem da população alcançada por alguma campanha de 

informação e educação3 
100% 

Redução das emissões associadas ao sistema de transportes 10%4 

 

                                                      
2 A Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária 2008-2015 prevê uma redução de 31,9%. 

3 Este valor pode ser aferido através de questionários, perguntando, por exemplo, se já ouviu falar de alguma das campanhas 
ocorridas no último ano. 

4 Cálculo mpt® com base na média de km percorridos por veículo, considerando uma matriz Origem-Destino a partir dos dados do 
INE 2011, e partindo da premissa que a percentagem da divisão modal correspondente ao veículo individual motorizado transferida 
para os modos sustentáveis é de 10%. 
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3. FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS 


